
 

 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  

OBSERVATÓRIO NACIONAL DE INTEGRIDADE E TRANSPARÊNCIA DO PODER 

JUDICIÁRIO (ONIT) 

MEMÓRIA DA 4ª REUNIÃO DE TRABALHO  

  

Data: 09 de abril de 2026, às 14h30. 

Local: Conselho Nacional de Justiça – Brasília/DF (participação híbrida) 

Participantes: 

Membros natos do ONIT:  

1. Conselheiro João Paulo Schoucair (CNJ) (on line) 

2. Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota (on line) 

3. Secretário de Estratégia e Projetos do CNJ, Juiz Paulo Marcos de Farias (on line) 

Membros do CD-ONIT:  

4. Ministro Luiz Phillippe Vieira de Mello  

5. Desembargador Fernando Quadros da Silva (TRF 4) (on line) 

6. Juiz Marco Adriano Ramos Fonseca (TJMA) (on line) 

7. Juíza Francisca Brenna Vieira Nepomuceno (CSJT) (on line) 

8. Juiz Lizandro Garcia Gomes Filho (CN/CNJ) (on line) 

9. Professora Eunice Aparecida de Jesus Prudente (on line) (on line) 

10. Professor Luciano Da Ros (on line) 

11. Professor Marco Aurélio Borges de Paula (on line) 

12. Professora Loiane Prado Verbicaro  

 



 

 
 

13. Professor Oscar Vilhena Vieira   

14. Consultor do CD-ONIT: Desembargador Francisco Oliveira Neto  

15. Coordenador do CD-ONIT: Professor Fernando Facury Scaff  

A Secretária-Geral do CNJ, Juíza Clara Mota, abriu os trabalhos saudando todos os presentes. 

Dra. Clara Mota informou que a nota técnica expedida pelo ONIT, relativamente ao conflito de 

interesses, já está aprovada e será disponibilizada aos integrantes em breve.  

Em seguida, foram abordados os temas da pauta da reunião. 

I – Apresentação, pelo DTI, das melhorias no Painel de Remuneração: 

O juiz auxiliar da Presidência do CNJ e Supervisor do Departamento de Tecnologia da Informação, 

Dr. João Felipe Menezes Lopes, juntamente com o servidor Francisco Gonçalves de Araújo Filho, 

apresentaram as alterações realizadas no Painel de Remuneração dos Magistrados. 

II - Ato normativo sobre Passivos Funcionais   

A Dra. Clara Mota esclareceu que a minuta de Resolução que trata dos passivos funcionais foi 

incluída na pauta da sessão virtual do Plenário do CNJ, que será finalizada no dia 17/04/2026. 

Eventuais sugestões de alteração podem ser encaminhadas ao Presidente do CNJ, Ministro Edson 

Fachin, ou mesmo a algum Conselheiro, até o dia 17/04/2026. 

A Professora Maria Paula Dallari informou que a questão sobre eventual violação da LGPD será 

discutida no âmbito do Eixo n. 4. 

III - Demais subgrupos – atualização das atividades 

O Professor Marco Aurélio Borges de Paula informou sobre a possiblidade de celebração de acordo 

de cooperação com o Instituto de Estudos Avançados da USP (Ribeirão Preto), por meio do Professor 

Eduardo Saad Diniz, que já realiza pesquisas sobre integridade no âmbito do Poder Judiciário. 



 

 
 
A Professora Gabriela Spanghero Lotta também informou sobre uma possível parceira com o Ipea, 

que dispõe de vários dados sobre o Poder Judiciário brasileiro, além de uma expertise sobre como 

apresentar os dados ao público geral. 

O Professor Luciano Da Ros apresentou proposta de realização da consulta pública sobre o novo 

Painel de Remuneração dos magistrados. Na sequência, o Professor Fernando Scaff lembrou que o 

painel de passivos funcionais também deve ser submetido à consulta pública.  

Deliberou-se que as equipes técnicas deverão proceder às alterações solicitadas pelos integrantes do 

ONIT e, após, a Dra. Clara Mota comprometeu-se a informar ao grupo. 

VI - Minuta do ato normativo sobre conflito de interesses 

Os integrantes do ONIT iniciaram então a discussão da norma. 

V - Síntese das deliberações e pendências para a próxima reunião do ONIT: 

a) Inclusão das seguintes funcionalidades no Painel de Remuneração dos Magistrados: soma 

total de rendimentos dos magistrados por ano; média de valores recebidos; comparação de 

valores pagos entre magistrados e entre tribunais. 

b) Realização de estudos sobre a adequação das funcionalidades do Painel de Remuneração dos 

Magistrados à LAI; 

c) Tratativas para a celebração do acordo de cooperação com o Instituto de Estudos Avançados 

da USP (Ribeirão Preto), por meio do Professor Eduardo Saad Diniz e com o Ipea, que dispõe 

de dados sobre o Poder Judiciário brasileiro, além de uma expertise sobre como apresentar os 

dados ao público geral. 

d) Após o desenvolvimento das funcionalidades pela TI, será informada a possível data para 

submissão do Painel de Remuneração dos Magistrado à consulta pública.  



 

 
 
VI - Próxima reunião: de acordo com o calendário previamente divulgado, a reunião seguinte fica 

mantida no dia 14/5/2026, às 14h30. 

Nada mais havendo, encerrou-se a reunião às 16h. 


